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§ 2° - No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do evento, a servidora é submetida
a exame médico e, se julgada apta, reassume o exercício.

§ 3° - No caso de aborto atestado por médico oficial, a servidora tem direito a 30 (trinta)
dias de licença.

Art. 88. Pelo nascimento ou adoção de filho, o servidor tem direito a licença-paternidade de
03 (cinco) dias consecutivos.

Art. 89. Para amamentar o próprio filho, até a idade de 06 (seis meses), a servidora lactan­
te tem direito, durante a jornada de trabalho, a uma hora de descanso, que pode ser parce­
lada em dois períodos de meia hora.

Art. 90. A servidora que adotar ou obtiver a guarda judicial de criança de até 01 (um) ano
de idade, prazo de licença é de 30 (trinta) dias.

SEÇÃOV
Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família.

Art. 91. Pode ser concedida licença ao servidor por motivo de doença do cônjuge ou com­
panheiro, padastro ou madastra, ascendente, descendente, enteado ou colateral, consan­
güíneo ou afim, até o segundo grau civil, mediante comprovação por junta médica oficial.
§ 1° - A licença somente é deferida se a assistência direta do servidor for indispensável e
não puder ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo ou função.

§ 2° - O prazo da concessão é de até 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, me­
diante parecer da junta médica, e, excedida essa prorrogação, a licença deixa de ser re­
munerada.

SEÇÃOVI
Da Licença para o Serviço Militar

Art. 92. Ao servidor .convocado para o serviço militar é concedida licença, na forma e con­
dições previstas na legislação específica.

Parágrafo único - Concluído o serviço militar, o servidor tem até 30 (trinta) dias, sem remu­
neração, para reassumir o exercício do cargo.

------- - - - -
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SEÇÃO VII

Da Licença para Atividade Política

Art. 93. Salvo disposições em contrário da legislação eleitoral, a licença para exercício de
atividade política abrange o período entre a escolha do servidor, em convenção partidária,
como candidato a cargo eletivo, e a véspera do registro de sua candidatura.

§ 1° - O servidor candidato a cargo eletivo, na localidade onde desempenha suas funções,
e que exerça cargo em comissão ou função de direção ou chefia, cujo cargo tenha atribui­
ções de arrecadação, fiscalização ou outras indicadas na legislação eleitoral, é dele afas­
tado, a partir do dia imediato ao registro de sua candidatura perante a Justiça Federal, pelo
prazo estabelecido nessa legislação.
§ 2° - Durante o prazo do parágrafo anterior, o servidor faz jus a licença como se em efeti­
vo exercício estivesse, com direito à remuneração do cargo efetivo.

Art. 94. É assegurado ao servidor o direito a licença para o desempenho de mandato em
confederação ou em federação, associação de classe, sindicato representativo da catego­
ria ou entidade fiscalizadora da profissão, de âmbito municipal, observando o disposto nos
artigos 107,2° e 116, VII, c.
§ 1° - Somente podem ser licenciados os servidores eleitos para cargos de direção ou re­
presentação nas referidas entidades, até o máximo de 01 (um) por entidade.

§ 2° - A licença tem duração igual á do mandato, podendo ser prorrogada, no caso de ree­
leição, por uma única vez.

SEÇÃO VIII
Da Licença para Tratar de Interesses Particulares

Art. 95. A critério da administração, pode ser concedida, ao servidor estável, licença para o
trato de interesses particulares, pelo prazo de até 02 (dois) anos consecutivos, sem remu­
neração.
§ 1° - A licença pode ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido do servidor ou no inte­
resse do serviço.
§2° - Não se concede nova licença antes de decorridos 02 (dois) anos do término da ante­
rior.
§ 3° - Não se concede a licença a servidor nomeado, removido, redistribuído ou transferido
antes de haver completado 02 (dois) anos de exercício, e no caso do artigo 110, 3°.
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CAPíTULO V

Dos Afastamentos
SEÇÃO I

Do Afastamento pra servir em outro Poder, Órgão ou Entidade

Art. 96. O servidor pode ser cedido para exercício em unidade administrativa de outro Po­
der ou órgão equivalente do Município, da União, do Estado ou de Outro Estado ou Muni­
cípio, do Distrito Federal ou de Território Federal, ou de entidade da administração indireta:

I - a fim de exercer cargo em comissão ou função de direção, chefia ou assessoramento;

II - nos casos previstos em leis específicas.

§ 10 - Na hipótese do inciso I, o ônus da remuneração é do

órgão ou entidade cessionária.

§ 2° - A cessão realiza-se mediante ato público afixado em local público na ausência de
jornal oficial deste Município e vigora pelo prazo de 02 (dois) anos, prorrogável por igual
período.
§ 30 - Mediante autorização expressa do titular do Poder, de órgão equivalente ou de Se­
cretaria Municipal, a cujo quadro pertença o servidor, pode este ter exercício em outro ór­
gão da administração direta onde inexista quadro próprio de pessoal.

SEÇÃO II
Do Afastamento para Exercício de Mandato Eletivo

Art. 97. Ao servidor investido em mandato eletivo aplicam-se as seguintes disposições:

I - tratando-se de mandato federal, estadual ou distrital, fica afastado do cargo;
II - investido no mandato de Prefeito, é afastado do cargo, sendo-lhe facultado optar pela
remuneração;
III - investido no mandato de Vereador:
a) havendo compatibilidade de horário, percebe as vantagens de seu cargo, sem prejuízo
da remuneração do cargo eletivo;
b) não havendo compatibilidade de horário, é afastado do cargo, sendo-lhe facultado optar
pela sua remuneração.
§ 10 - No caso de afastamento do cargo, o servidor contribui para a seguridade social como
se em exercício estivesse.
§ 20 - O servidor investido em mandato eletivo no caso de inciso III não pode ser removido
ou redistribuído de oficio para localidade diversa daquela onde exerce o mandato.
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SEÇÃO III
Do afastamento em Missão Oficial

Art. 98. O servidor pode ausentar-se para o exterior, ou para outros pontos do território na­
cional, sem perda da remuneração, para cumprimento da missão oficial, a serviço do Muni­
cípio, por prazo não superior a 04 (quatro) anos, mediante autorização, conforme o caso,
do Prefeito Municipal ou Presidente da Câmara de Vereadores.

Parágrafo único - Finda a missão, somente após o decurso de igual período é admissível
nova ausência do servidor.

Art. 99. O afastamento do servidor para servir em organismo internacional de que o Brasil
participe ou com o qual coopere dá-se com perda total da remuneração.

SEÇÃO IV
Do Afastamento para Estudo, Estágio ou Treinamento

Art. 100. E facultado, a critério da autoridade competente, o afastamento do servidor, com
remuneração do respectivo cargo, para:

I - freqüentar o curso de aperfeiçoamento ou atualização profissional;

II - participar, no interesse de sua formação profissional;

a) de congresso ou seminário;

b) de estágio ou treinamento;

§ 1° - O afastamento é limitado ao prazo improrrogável de 02 (dois) anos.

§ 20 - É competente para autorizar o afastamento o Chefe do poder ou órgão equivalente,
quanto aos respectivos servidores, quando o prazo previsto for superior a 06 (seis) meses,
e, se igualou inferior, o Secretário Municipal ou titular de órgão equivalente.

§ 30 - Ao servidor beneficiado por este artigo é vedado conceder exoneração ou licença
para tratar de interesse particular antes de decorrido período igual ao do afastamento, sal­
vo mediante prévio ressarcimento da despesa dele decorrente.

CAPíTULO VI
Das Concessões

Art. 101. Sem qualquer prejuízo, pode, o servidor pedir para ausentar-se do serviço ou ain­
da comunicar sua ausência.
I - por 01 (um) dia, para doação de sangue;

" - por 02 (dois) dias, para se alistar como eleitor;
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III -por 08 (oito) dias consecutivos, em razão de;

a) casamento;

b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos, enteado, me­
nor sob guarda judicial ou tutela e irmãos.

Art. 102. É obrigatória a concessão de horário especial ao servidor estudante quando com­
provada a incompatibilidade entre o horário escolar e o da repartição em que estiver ser­
vindo, sem prejuízo do exercício do cargo.

Parágrafo único - Para efeito do disposto neste artigo, é exigida a compensação de horário
na repartição, respeitada a duração semanal do trabalho.

Art. 103. Ao servidor estudante que mudar de sede no interesse da administração é asse­
gurada, na localidade da nova residência ou na mais próxima, matrícula em instituição de
ensino congênere, em qualquer época, independentemente de vaga.

Parágrafo único - O disposto neste artigo estende-se ao cônjuge ou companheiro, aos fi­
lhos, aos enteados do servidor que vivam na sua companhia, bem como os menores sob
sua guarda, com autorização judicial.

CAPíTULO VII
Do Tempo de Serviço

Art. 104. E contado para todos os efeitos o tempo de serviço público municipal, ressalvados
os casos em que alei exige exercício ininterrupto ou no mesmo cargo.

Art. 105. A apuração do tempo de serviço é feita em dias, que são convertidos em ano,
considerando o ano como de trezentos e sessenta e cinco dias.
Parágrafo único - Feita a conversão, os dias restantes, até 182 (cento e oitenta e dois) não
são computados, arredondando-se para um ano quando excederem este número, para
efeito de aposentadoria.

Art. 106. Além das ausências ao serviço previstas no artigo 111, são considerados como
de efeito exercício as decorrentes de:
I - férias;

II - exercício de:

a) cargo ou função de governo ou administração, em qualquer parte do território nacional,
por nomeação ou designação do presidente da República, ou do Governador do Estado;
b) cargo em comissão ou equivalente ou função de direção, chefia ou assessoramento em
órgão ou entidade dos Poderes do Município, do Estado, da União, de outro Estado ou
Município, do Distrito Federal ou de Território Federal;
III - rissão oficial, a serviço do Município, no exterior ou no território estadual;
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IV - afastamento para estudo, estágio ou treinamento;
V - desempenho de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, exceto para efeito de
promoção por merecimento;
VI - júri e outros serviços obrigatórios por lei;

VII-licença:
a) por motivo de gestação;

b) para tratamento da própria saúde;
III - o tempo correspondente ao desempenho de mandato eletivo federal, estadual, munici­
pal ou distrital, anterior ao ingresso no serviço público municipal, apurado à vista da fre­
qüência às sessões;
IV - o tempo de serviço em atividade privada vinculada à Previdência Social;
V - o tempo relativo a tiro de guerra.

VI - o tempo de serviço prestado em virtude de contrato temporário (artigo 230), se o inte­
ressado vier a ocupar cargo públiCOde provimento efetivo.

§ 1° - O tempo em que o servidor esteve aposentado é contado apenas para nova aposen­
tadoria;

§ 2° - Conta-se em dobro o tempo de serviço prestado às Forças Armadas em operações
de guerra, como definidas em lei federal, observando, ainda, o disposto no 2°, segunda
parte, do artigo 102.

§ 3° - É vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço prestado concomitantemente
em mais de um cargo, função ou emprego em órgão ou entidade. de direito público ou pri­
vado, dos Poderes ou órgão equivalente do Município, da União, de outro Estado ou Muni­
cípio ou do Distrito Federal.

Art. 107. Contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria e disponibilidade:
I - o tempo de serviço público prestado aos Estados, Municípios e Distrito Federal;

" - a licença para tratamento de saúde de pessoa da família do servidor, com remunera­
ção;

III - a licença para atividade política, no caso do art. 86, 2°

IV - o tempo correspondente ao desempenho de mandato eletivo federal, estadual, munici­
pal ou distrital, anterior ao ingresso no serviço público federal;

V - o tempo de serviço em atividade privada, vinculada à Previdência Social;
VI - o tempo de serviço relativo a tiro de guerra.

Art. 108. É assegurado ao servidor o direito de requerer aos Poderes Públicos, em defesa
de direito ou interesse legítimo e o requerimento é dirigido à autoridade competente para
decidi-lo e encaminhado por intermédio daquele a que estiver imediatamente subordinado
o requerente.

Art. 109. Cabe pedido de reconsideração à autoridade que houver expedido o ato ou profe­
rido a primeira decisão, não podendo ser renovado.
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§ 1° - O requerimento e o pedido de reconsideração, de que tratam os artigos anteriores,
devem ser despachados no prazo de 5 (cinco) dias e decididos no de 30 (trinta) dias, con­
tados os seu registro no protocolo.
§ 2° - O silêncio da autoridade, no prazo para decidir, importa denegação do pedido.

Art. 110. Cabe recurso:
I - do indeferimento do pedido de reconsideração;

II - das decisões sobre os recursos sucessivamente interpostos.
§ 1° - O recurso é dirigido à autoridade imediatamente superior à que tiver expedido o ato
ou proferido a decisão, e, sucessivamente, em escala ascendente, às demais autoridades.

§ 2° - O recurso é encaminhado na forma do artigo 119, segunda parte.

§ 3° - Aplica-se ao recurso o disposto no artigo 120, 20

Art. 111. O prazo para interposição do pedido de reconsideração e o recurso não têm efeito
suspensivo, mas, uma vez providos, os efeitos da decisão retroagem à datado ato impug­
nado.

Art. 112. O pedido de reconsideração e o recurso não têm efeito suspensivo, mas, uma vez
providos, os efeitos da decisão retroagem à data do ato impugnado.
§ 10 - O efeito suspensivo deve ser admitido, pela autoridade competente, quando de sua
falta puder resultar a ineficácia da decisão final que acolher o pedido.
§ 2° - No caso do paràgrafo anterior, a autoridade competente pode exigir depósito ou fian­
ça.

Art. 124. O direito de requerer prescreve:

I - em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e de cassação de aposentadoria ou
disponibilidade, ou que afetem interesse patrimonial ou créditos resultantes da relação de
trabalho;
11-Em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos, salvo quando outro prazo for fixado em
lei.
§ 1° - O prazo de prescrição é contado da data da publicação do ato ou, na falta, da ciência
pessoal do interessado.
§ 2° - A prescrição não corre em caso de ato omissivo.
§ 3° - A prescrição interrompe-se com o requerimento, o pedido de reconsideração e o re­
curso.

Art. 113. A prescrição é de ordem pública, não podendo ser relevada pela administração.

Art. 114. Para o exercício do direito de petição, é assegurada vista do processo ou docu­
mento, na repartição, ao servidor ou a procurador por ele constituído.
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Art. 115. A administração deve rever seus atos, a qualquer tempo, quando eivados de lega­
lidade.

Art. 116. São fatais e improrrogáveis os prazos estabelecidos nesse capítulo, salvo motivo
de força maior.

TíTULO IV
Do Regime Disciplinar

CAPíTULO I
Dos Deveres

Art. 117. São deveres do servidor:

I - exercer com zelo, dedicação lealdade as atribuições do cargo;

II - observar as normas legais e regulamentares;
III - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais;
IV - atender com presteza:

a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas as protegidas
por sigilo;

b) a expedição de certidões requeridas para defesa de direito ou esclarecimento de situa­
ções de interesse pessoal;

c) às requisições para defesa do erário público.

V - levar ao conhecimento da autoridade superior irregularidade de que tiver ciência em
razão do cargo;

VI - zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio público;

VII - guardar sigilo sobre assunto da repartição;

VIII - manter conduta compatível com a moralidade administrativa e observar, nos atos de
ofício, os princípios éticos;

IX - ser assíduo e pontual no trabalho;
X - tratar com urbanidade as pessoas;

XI - representar contra ilegalidade, abuso de poder ou omissão no cumprimento da lei.

§ 10 - A representação de que trata o inciso XI é encaminhada pela via hierárquica e apre­
ciada, pela autoridade superior àquela contra a qual é formulada, assegurada ao represen­
tado ampla defesa.

§ 20 - A enumeração deste artigo não exclui outros deveres previstos em lei, regulamenta­
do ou norma interna ou inerentes à natureza da função.
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CAPíTULO II
Das Proibições

Art. 118. Além de outros casos previstos nesta Lei e em normas específicas, ao servidor é
proibido:

I - ausentar-se do serviço, durante o expediente, sem prévia autorização do chefe imediato;

" - retirar da repartição, salvo autorização da autoridade competente, no interesse do servi­
ço, qualquer documento ou objeto oficial;

111- recusar fé a documentos públicos;

IV - opor resistência injustificada ao cumprimento de ordem, ao andamento de documento
ou processo ou à execução de obra, serviço ou a realização de inspeção médica, a que
deva submeter-se por determinação de autoridade competente;
V - promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição;

VI cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o desempenho
de atribuição de sua responsabilidade ou de subordinado;

VII - coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem a associação profissional ou sin­
dicai, ou a partido político;

V"I - manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge, compa­
nheiro parente até o segundo grau civil;

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da digni­
dade da função pública;

X - participar da administração de empresa privada ou de sociedade civil de fins lucrativos,
ou exercer o comércio, individualmente ou em sociedade, exceto na qualidade de acionista,
quotista ou comanditário.

XI - dar posse a servidor sem lhe exigir declaração de bens e valores (artigo 13, 5);

XII - exercer pressão sobre auxiliar, com ameaça de preterições funcionais ou outros meios
intimidativos, para forçá-los a consentir em relacionamento sexual;

XIII- atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartição pública, salvo quando se
tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo grau e de
cônjuge ou companheiro;

XIV - exigir ou aceitar propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie, em
razão de suas atribuições;

XV - aceitar comissão, emprego ou pensão de Estado estrangeiro;

XVI- praticar usura sob qualquer de suas formas;

XV" - proceder de forma desidiosa;

XVIII - utilizar pessoal ou recursos materiais de repartição em serviços ou atividades parti­
culares, próprios ou de terceiro, ou autorizar outrem, subordinado ou não, a fazê-lo;
XIX - cometer a outro servidor atribuição estanha ao cargo por ele ocupado, salvo em situ­
ações de emergência ou transitórias e no estrito interesse do serviço;



Estatuto dos Servidores Públicos Municipais

xx - dar curso a ato, operação, documento ou objeto sem exigir o cumprimento da obriga­
ção tributária, a que esteja sujeito, ou sem comunicar o fato. previamente, à autoridade
fiscal competente;

XXI - exercer outras atividades que sejam incompatíveis com o cargo ou função ou com o
horário de trabalho.

Parágrafo único - A enumeração deste artigo não exclui outras proibições, previstas em lei
ou regulamento.

CAPíTULO III
Da Acumulação

Art. 119. Ressalvadas as exceções previstas em Lei Orgânica do Município, é vedada a
acumulação remunerada de cargos, funções e empregos, ainda que temporários, na admi­
nistração direta ou indireta do Município.

§ 10 - A proibição deste artigo estende-se à acumulação do cargo, função ou emprego pú­
blico municipal com outro de quadro da União, do Estado, de outro Estado ou Município, do
Distrito Federal, dos Territórios Federais ou das respectivas entidades de administração
indireta.

§ 20 - A acumulação, ainda que lícita, fica condicionada à comprovação da compatibilidade
de horários.

§ 30 - Quando se tratar de horário em 2 (dois) turnos, é obrigatório intervalo para descanso
de pelo menos 1 (uma) hora e 30 (trinta) minutos.

Art. 120. o servidor não pode exercer mais de um cargo em comissão ou função de dire­
ção, chefia ou assessoramento, nem ser remunerado pela participação em órgão de delibe­
ração coletiva, em razão de seu cargo.

Art. 121. O servidor vinculado ao regime desta Lei que acumular, licitamente, dois cargos
efetivos, fica de ambos afastados quando investido em cargo de comissão.

CAPíTULO IV
Das Responsabilidades

Art. 122. O servidor responde civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular de
suas atribuições.

Art. 123. A responsabilidade civil decorre de ato comissivo ou ornissivo, doloso ou culposo,
praticado no desempenho do cargo, função ou emprego, que cause prejuízo ao erário pú­
blico.



Estatuto dos Servidores-Ptíblicos Ml1nicipais

§ 1° - A indenização de prejuízo resultante de dolo somente é liquidada pela forma do arti­
go 50 se não houver outros bens que assegurem a satisfação do débito pela via judicial.

§ 2° - Tratando-se de dano causado a terceiro, responde o servidor perante o erário públi­
co, em ação regressiva.

§ 3° - A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores e contra eles é executada
até ó limite do valor da herança recebida.

Art. 124. A responsabilidade penal abrange os crimes e contravenções imputados ao servi­
dor, nessa qualidade.

Art. 125. A responsabilidade administrativa decorre de ato ou omissão constitutivo de infra­
ção disciplinar.

Parágrafo único - A responsabilidade de que trata este artigo é afastada no caso de absol­
vição do servidor por sentença criminal, passada em julgado, que haja negado a existência
do fato ou sua autoria.

CAPíTULO V
Das Penalidades

Art. 126. São penalidades disciplinares:
I - advertência;

II - suspensão;

III - demissão;

IV - cassação de aposentadoria ou disponibilidade;

V - destituição de cargo em comissão;

VI - destituição de função de direção, chefia ou assessoramento;

Art. 127. Na aplicação das penalidades são considerados a natureza e a gravidade da in­
fração cometida, os danos que dela provirem para o serviço público, as circunstâncias a­
gravantes e atenuantes e os antecedentes funcionais.

Art. 128. A advertência é aplicada por escrito, no caso de inobservância de dever funcional
ou violação de proibição.

Art. 129. A suspensão é aplicada em caso de:
I - reincidência em falta punida com advertência;

II - violação de proibição diversa das enumeradas no artigo anterior e que não tipifique falta
sujeita à penalidade de demissão.
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§ 10 - A suspensão não pode exceder a 90 (noventa) dias.
§ 20 - É punido com suspensão de até 15 (quinze) dias o servidor que incorrer nas proibi­
ções do artigo 118, IV, cessando os efeitos da penalidade uma vez cumprida a determina­
ção, persistindo a resistência, é aplicável o disposto no parágrafo anterior.
§ 30 - Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de suspensão pode ser
convertida em multa, na base de 50% (cinqüenta por cento) por dia de remuneração, fican­
do o servidor obrigado a permanecer em serviço.

Art. 130. As penalidades de advertência e de suspensão têm seus registras cancelados,
após o decurso de 3 (três) e 5 (cinco) anos de efetivo exercício, respectivamente se o ser­
vidor não houver, nesse período, praticado nova infração disciplinar.
Parágrafo único - O cancelamento da penalidade não surte efeitos retroativos.

Art. 131. A demissão é aplicada nos seguintes casos:

I - crime contra a administração pública;

II - abandono do cargo;

III - inassiduidade habitual;

IV - improbidade administrativa;
V - incontinência pública e escandalosa, na repartição, em atividade funcional externa ou,
ainda que fora do serviço, em locais sob jurisdição de autoridade administrativa ou onde se
realizem atas oficiais;
VI - insubordinação grave em serviço;

VII - ofensa física em serviço;
VIII - aplicação irregular de dinheiros públicos;
IX - revelação de segredo do qual se apropriou em razão de cargo;
X - lesão aos cofres públicos, dilapidação do patrimônio público ou dano grave e intencio­
nal ao meio ambiente ou a bem ou sítio de valor artístico, estético, histórico, turístico ou
paisagístico sob a proteção do Município, do Estado, da União ou de entidade de sua ad­
ministração indireta;

XI - ocultação:
a) na declaração de que trata o artigo 13, 45°, de bens ou valores que nela deviam constar,
ou, posteriormente á posse, de novas aquisições sujeitas à mesma exigência;

b) de nova investidura de que resulte acumulação proibida (artigo 131);

XII - corrupção sob qualquer de suas formas;
XIII - acumulação ilegal de cargos, funções ou empregos públicos;

XIV - transgressão:
a) de qualquer dos incisos IX a XIX e XXI do artigo 118;
b) do inciso XX do mesmo artigo, quando resultar proveito pessoal, favorecimento indevido
a terceiro ou dano grave ao erário público;
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c) de outras proibições, quando caracteriza uma das circunstâncias da alínea anterior ou
qualquer outra que evidencie má-fé.

Art. 132. Verificada em processo disciplinar acumulação proibida (artigo 131), e provada a
boa-fé, cabe ao servidor optar por um dos cargos.

§ 10 - Provada a má-fé, o servidor perde todos os cargos que acumulava, na administração
direta e indireta do Município, e é obrigado a restituir o que tiver percebido indevidamente.

§ 20 - Na hipótese do parágrafo anterior, sendo um dos cargos exercidos em outro órgão
ou entidade, a demissão lhe é comunicada.

Art. 133. É cassada a aposentadoria ou a disponibilidade de inativo que houver praticado,
na atividade, falta sujeita à penalidade de demissão.

Art. 134. A destituição de cargo em comissão ou função de direção, chefia ou assessora­
mento, em se tratando de não ocupante de cargo efetivo, é aplicada nos casos de Jnfração
sujeita às penalidades de suspensão e demissão.
Parágrafo único - Constatada hipótese de que trata este artigo a exoneração ou dispensa
efetuada nos termos do artigo 36 e seu parágrafo único é convertida em destituição.

Art. 135. A demissão ou a destituição de cargo em comissão ou função de direção, chefia
ou assessoramento, nos casos dos incisos IV, VIII X e XII do artigo 143, implica a indisponi­
bilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, sem prejuízo da ação penal cabível.

Art. 136. A demissão ou a destituição de cargo em comissão ou função de direção, chefia
ou assessoramento, por infringência do artigo 148, incisos IX, XIII a X0Ie X01III,incompatibi­
liza o ex-servidor para nova investidura em cargo ou função pública municipal, pelo prazo
de 5 (cinco) anos.
Parágrafo único - Não pode retornar ao serviço público municipal o servidor que for demiti­
do ou destituído do cargo ou função, no caso deste artigo, por infringência do artigo 148,
incisos, I, IV, VIII, X e X0111.

Art. 137. Configura abandono de cargo a ausência intencional do servidor ao serviço por
mais de 60(sessenta) dias consecutivos.

Art. 138. Entende-se inassiduidade habitual a falta ao serviço, sem causa justificada, por 60
(sessenta) dias, interpoladamente, durante o período de 12 (doze) meses.

Art. 139. O ato de imposição da penalidade menciona sempre o fundamento legal e a cau­
sa da sanção disciplinar.
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Art. 140. As penalidades disciplinares são aplicadas:

I - pelo Prefeito do Município, pelos Secretários Municipais e pelo Presidente da Câmara
Municipal, em relação aos servidores que lhes são subordinados ou vinculados, quando se
tratar de demissão ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade;
II - pelas autoridades administrativas de hierarquia imediatamente inferior à das menciona­
das no inciso I, quando se tratar de suspensão superior a 30 (trinta) dias;

III - pelo chefe da repartição e outras autoridades de hierarquia imediatamente inferior a
das mencionadas no inciso II, na forma dos respectivos regulamentos ou regimentos, nos
casos de advertência e suspensão até 30 (trinta) dias. I

IV - pela autoridade que houver feito a nomeação ou designação, quando se tratar de desti­
tuição de cargo em comissão ou função de direção, chefia ou assessoramento.

CAPíTULO VI

Da Prescrição da Ação Disciplinar

Art. 141. A ação disciplinar prescreve:

1- em 5 (cinco) anos, quando às infrações puníveis com demissão, cassação de aposenta­
doria ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão de função de direção, chefia
ou assessoramento.
11-em 2 (dois) anos, quando às infrações puníveis com suspensão;
III - em 180 (cento e oitenta) dias, quando às infrações puníveis com advertência.

§ 1° - O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou conhecido;

§ 2° - Os prazos de prescrição previstos em lei penal aplicam-se às infrações disciplinares
capituladas também como crime.

§ 3° - A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar interrompe a
prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente.
§ 4° - Interrompido o curso da prescrição, o prazo recomeça a partir do dia em que cessar
o interrupção.

TíTULO V
Do Processo Administrativo Disciplinar

CAPíTULO I
Disposições Gerais

Art. 142. A autoridade administrativa que tiver ciência de irregularidade no serviço público é
obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante sindicância ou processo discipli­
nar,
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§ 1° - As denúncias somente são objeto de apuração quando contenham a identificação e
o endereço do denunciante e sejam formuladas por escrito, confirmada a autenticidade
deste.

§ 2° - Quando evidente que o fato narrado não configura infração disciplinar ou ilícito penal,
a denúncia é arquivada, por falta de objeto.

Art. 143. A sindicância é instaurada como preliminardo processo administrativo disciplinar,
para confirmação da irregularidade e indicação do seu autor, ou corno fundamento para
aplicação de penalidade de advertência ou de suspensão até 30 (trinta) dias.
§ 1° - Ao servidor indiciado na sindicância é assegurado Odireito de oferecer defesa escri­
ta, no prazo de 10 (dez) dias.

§ 2° - O prazo para a conclusão da sindicância não deve exceder a 30 (trinta) dias, poden­
do ser prorrogado por igual período, a critério da autoridade superior.

Art. 144. Sempre que o ilícito praticado pelo servidor ensejar a imposição de penalidade de
suspensão por mais de 30 (trinta) dias, de demissão, cassação de aposentadoria ou dispo­
nibilidade, ou função de direção, chefia ou assessoramento, é obrigatória a instauração de
processo disciplinar.

CAPíTULO II
Do Afastamento Preventivo

Art. 145. Como medida cautelar e a fim de que o servidor não venha a influir na apuração
da irregularidade, a autoridade instauradora do processo disciplinar pode determinaro seus
afastamento do exercício do cargo, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, sem prejuízo da
remuneração, ressalvado o dispositivo no artigo 48, I.

Parágrafo único - O afastamento pode ser prorrogado por igual prazo, findo o qual cessa­
rem os seus efeitos ainda que não concluído o processo.

CAPíTULO III
Do Processo Disciplinar

Art. 146. O processo disciplinar é conduzido por comissão composta de 3 (três) servidores
estáveis designados pela autoridade competente, que indica, dentre eles, o seu presidente.

§ 1° - A comissão tem como secretário servidor designado pelo seu presidente, podendo a
indicação recair em um de seus membros.

§ 2° - Não pode participar de comissão de sindicância ou de inquérito cônjuge, companhei­
ro ou parente, consangüíneo ou afim, do acusado, em linha reta ou colateral, até o § 3°
grau, inclusive, nem servidor que lhe seja inferior em hierarquia.
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Art. 147. A comissão exerce suas atividades com independência e imparcialidade, assegu­
rado o sigilo necessário à elucidação dos fatos ou exigido pelo interesse da administração.

Parágrafo único - As reuniões e as audiências das comissões tem caráter reservado.

Art. 148. O processo disciplinar tem as seguintes fases;
I - instauração, formalizada em termo lavrado pela comissão processante, após a publica­
ção do ato que a constituir;

II - inquérito, que compreende instrução, defesa e relatório;
III - julgamento.

Art. 149. O prazo para conclusão do processo disciplinar não deve exceder a 60 (sessenta)
dias, contados da data de publicação do ato que constitui a comissão, admitida a sua pror­
rogação por igual prazo, quando as circunstâncias o exigirem.

§ 10 - Sempre que necessário, a comissão dedica tempo integral aos seus trabalhos, fican­
do seus membros dispensados do ponto, até a entrega do relatório final.

SEÇÃO I
DO INQUÉRITO

Art. 150. O inquérito obedece ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado ampla
defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito.

Art. 151. Os autos da sindicância, quando meramente preparatória, integram o inquérito
como peça informativa da instrução.

Parágrafo único - Na hipótese de o relatório da sindicância concluir que a infração está ca­
pitulada como ilícito penal, a autoridade competente encaminha cópia dos autos à aprecia­
ção da Assessoria Jurídica que, por sua parte, após a competente análise, encaminhará ou
não para o Ministério Público, independentemente da imediata instauração do processo
disciplinar.

Art. 152. Na fase do inquérito, a comissão promove a tomada de depoimentos, acareações,
investigações e diligências cabíveis, objetivando a coleta de pravas, recorrendo, quando
necessário, a técnicos e peritos, de modo a permitir a completa elucidação dos fatos.

Art. 153. É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o processo pessoalmente ou
por intermédio de procurador, arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e contrapro­
vas e formular quesitos, quando se tratar de prova pericial.
§ 10 - O presidente da comissão pode denegar pedidos considerados impertinentes, me­
ramente protelatórios ou de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos.
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§ 2° - E indeferido o pedido de prova pericial, quando a comprovação do fato independer
de conhecimento especial de perito.

Art. 154. As testemunhas são intimadas a depor mediante mandato expedido pelo presi­
dente da comissão, devendo a segunda via, com o ciente do interessado, ser anexada aos
autos.
Parágrafo único - Se a testemunha for servidor público, a expedição do mandato é imedia­
tamente comunicada ao chefe da repartição onde serve, com a indicação do dia e hora
marcados para a inquirição.

Art. 155. O depoimento é prestado oralmente e reduzido a termo, não sendo lícito á teste­
munha trazê-lo por escrito.
§ 1° - As testemunhas são inquiridas separadamente;

§ 2° - Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se afirmem, reciprocamente, pro­
cede-se à acareação entre os depoentes.

Art. 156. Concluída a inquirição das testemunhas, a comissão promove o interrogatório do
acusado, observados os procedimentos previstos nos artigos 164 e 173.
§ 1° - Havendo mais de um acusado, cada um deles é ouvido separadamente, e sempre
que divergirem em suas declarações sobre fatos ou circunstâncias, é promovida a acarea­
ção entre eles.
§ 2° - O procurador do acusado pode assistir ao interrogatório, bem como à inquirição das
testemunhas, sendo-lhe vedado interferir nas perguntas e respostas, facultando-se-Ihe,
porém, reinquirí-Ias, por intermédio do presidente da comissão.

Art. 157. Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusado, a comissão propõe à
autoridade competente que ele seja submetido a exame por junta médica oficial, da qual
participe pela menos um médico psiquiatra.

Parágrafo único - O incidente de sanidade mental é processado em auto apartado e apen­
so ao processo principal, após a apresentação do laudo pericial.

Art. 158. Caracterizada a infração disciplinar, é formulada a indicação do servidor, como a
especificação dos fatos a ele imputados, das normas infringidas e das provas em que
se fundamenta a imputação.

§ 1° - O indiciado é citado por mandado, assinado pelo presidente da comissão, para apre­
sentar defesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias, sendo-lhe assegurada vista do processo
na repartição.

§ 2° - Havendo dois ou mais indiciados, o prazo é comum e de 20 (vinte) dias.

§ 3° - O prazo de defesa pode ser prorrogado até o dobro, para diligências reputadas in­
dispensáveis.

- - - - --------
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§ 40 - No caso de recusa do indiciado em opor o ciente na cópia do mandato de citação, o
prazo para defesa conta-se da data declarada, em termo próprio, pelo membro da comis­
são que a tenha efetuado, com a assinatura de 2 (duas) testemunhas.

Art. 159. O indiciado que mudar de resistência fica obrigado a comunicar à comissão o lu­
gar onde pode ser encontrado.

Art. 160. Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabido é citado por edital, publica­
do no jornal oficial do Estado e em jornal de grande circulação, na localidade do último do­
micílio conhecido, para apresentar defesa.
Parágrafo único - Na hipótese deste artigo, o prazo para a defesa é de I 5 (quinze) dias, a
partir da última publicação do edital.

Art. 161. Considera-se revelo indiciado que regularmente citado, não apresentar defesa no
prazo legal.
§ 10 - A revelia é declarada por termo, nos autos do processo, e devolve o prazo para a
defesa.
§ 20 - Para defender o indiciado revel, a autoridade que determinou a instauração do pro­
cesso designa como defensor dativo, servidor ocupante de cargo de nível igualou superior
ao do indiciado.

Art. 162. Apreciada a defesa, a comissão elabora relatório minucioso, onde resume as pe­
ças principais dos autos e menciona as provas em que se baseou para formar a sua con­
vicção.
§ 10 - O relatório é sempre conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do servi­
dor.
§ 20 - Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comissão indica o dispositivo legal ou
regulamentar transgredido, bem como as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

Art. 163. O processo disciplinar com o relatório da comissão, é remetido à autoridade que
determinou a sua instauração, para julgamento.

SEÇÃO I
Do Julgamento

Art. 164. No prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do processo, a autoridade
julgadora profere a sua decisão.
§ 10 - Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da autoridade instauradora do pro­
cesso, este é encaminhado à autoridade competente, que decide em igual prazo.
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§ 2° - Havendo mais de um indiciado e diversidade de sanções, o julgamento cabe à auto­
ridade competente para a imposição da pena mais grave.

§ 3° - Se a penalidade prevista for a demissão ou a cassação de aposentadoria ou dispo­
nibilidade, o julgamento cabe às autoridades de que trata o inciso I do artigo 152.

Art. 165. O julgamento não fica adstrito às conclusões do relatório .da comissão, mas, vin­
cula-se às provas dos autos.

Parágrafo único - Quando o relatório da comissão contrariar as provas dos autos, a autori­
dade julgadora pode, motivadamente agravar a penalidade proposta, abrandá-Ia ou isentar
o servidor de responsabilidade.

Art. 166. Verificada a existência de vício insanável, a autoridade julgadora declara a nulida­
de total ou parcial do processo e ordena a constituição de outra comissão, para renová-lo.

§ 1° - O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do processo.
§ 2° - A autoridade julgadora que der causa à prescrição de que trata o artigo 153, 2°, é
responsabilizada na forma do Capítulo IV do Título IV.

Art. 167. Extinta e punibilidade pela prescrição, a autoridade julgadora determina o registro
do fato nos assentamentos individuais do servidor.

Art. 168. Quando a infração estiver capitulada como crime, o processo disciplinar é remeti­
do ao Ministério Público para instauração da ação penal, ficando traslado na repartição.

Art. 169. O servidor que responder a processo disciplinar só pode ser exonerado ou dis­
pensado a pedido, ou aposentado voluntariamente, após a sua conclusão e o cumprimento
da penalidade, acaso aplicada.

§ 1° - Em se tratando de estagiário, a confirmação, no caso deste artigo, fica suspensa até
o julgamento do processo.

§ 2° - Se exonerado o estagiário, no curso do processo, o ato é convertido em demissão,
quando couber, com efeito retroativo à data de sua vigência.

Art. 170. São assegurados transporte e diárias:

I - ao servidor convocado para prestar depoimento fora da sede de sua repartição, na con­
dição de testemunha, denunciado ou indiciado;

" - os membros da comissão e ao secretário, quando obrigados a se deslocar da sede dos
trabalhos para a realização de missão essencial ao esclarecimento dos fatos.



Estatuto dos Servidores Públicos Municipais

SEÇÃO II
Da Revisão do Processo

Art. 171. Processo disciplinar pode ser revisto, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício,
quando se aduzirem fatos novos ou circunstâncias susceptíveis de justificar a inocência do
punido ou a inadequação da penalidade aplicada,

§ 10 - Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do servidor, qualquer pessoa
da família pode requerer a revisão do processo.
§ 20 - No caso de incapacidade mental do servidor, a revisão é requerida pelo respectivo
curador.

Art. 172. No processo revisional, o ônus da prova cabe ao requerente.

Art. 173. A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a
revisão, que requer elementos novo, ainda não apreciados no processo originário.

Art. 174. O requerimento de revisão do processo é dirigido ao Secretário Municipal ou auto­
ridade equivalente, que, se o deferi, encaminha o pedido ao dirigente do órgão ou entidade
onde se originou o processo disciplinar.

Parágrafo único - Deferida a petição, a autoridade competente providenciará a constituição
de comissão, na forma do artigo 156.

Art. 175. A revisão ocorre em apenso ao processo originário.

Parágrafo único - Na petição inicial, o requerente pede dia e hora para a produção de pro­
vas e inquirição das testemunhas que arrolar.

Art. 176. A comissão revisora tem o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos tra­
balhos.

Art. 177. Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no que couber, as normas e pro­
cedimentos próprios à comissão do processo administrativo disciplinar.

Art. 178. O julgamento cabe à autoridade que aplicou a penalidade, restabelecendo-se os
direitos do servidor, na medida do alcance da decisão.

§ 10 - Quando a penalidade aplicada tiver sido a de destituição de cargo em comissão ou
função de direção, chefia ou assessoramento, faz-se a sua conversão em exoneração ou
dispensa, conforme o caso.
§ 20 - Da revisão do. processo não pode resultar agravamento da penalidade.
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Art. 179. O direito à revisão é imprescritível, quanto ao efeito de reabilitação; total ou parci­
al, do servidor, mas, o ato só produz efeitos financeiros quando requerido no prazo do arti­
go 124.

TíTULO VI
Da Seguridade Social

CAPíTULO I
Disposições Gerais

SEÇÃO I
Do Sistema

Art. 180. Os servidores públicos municipais de que trata este estatuto reger-se-ão pelas
normas ditadas pelo Instituto Nacional de Seguridade Social, no que couber e para o qual a
Prefeitura Municipal de CORONEL EZEQUIEL, recolherá, regularmente, os encargos soci­
ais, correspondentes.

Parágrafo único - Por força do disposto no caput deste artigo, englobam-se nessas disposi­
ções os benefícios catalogados como: aposentadoria, auxílio natalidade, salário família, as
licenças para tratamento de saúde e as pensões.

Art. 181. Quanto às licenças, bem como a aposentação. os servidores públicos municipais
de CORONEL EZEQUIEL, reger-se-ão pelas normas previdenciárias ditadas pelo INSS, do
qual são segurados.

TíTULO VII
Das Disposições Gerais

Art. 182. O Dia do Servidor Público Municipal é comemorado a 28 (vinte e oito) de outubro

Art. 183. Podem ser instituídos, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo Municipais,
os seguintes incentivos funcionais:

I - prêmios pela apresentação de idéias, inventos ou trabalhos que favorecem o aumento
de produtividade e a redução dos custos operacionais;

II - concessão de medalhas, diplomas de honra ao mérito, condecorações e elogio.


